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D E C I S Ã O

Trata-se de recurso especial interposto pela PARTE AUTORA contra acórdão deste Tribunal que – em ação objetivando a incorporação do percentual de 13,23% – negou provimento ao recurso de apelação por ela interposto ao entendimento de que a Vantagem Pecuniária Individual instituída pela Lei 10.698/2003 não tem a natureza jurídica de revisão geral anual prevista no art. 37, X, da Constituição Federal.

Alega a recorrente violação dos seguintes dispositivos de lei federal: Leis 10.697/2003 (art. 1º) e 10.698/2003 (arts. 1º e 2º).

Em amparo ao direito pretendido, aduz, em síntese, que a Lei 10.698/2003 possui natureza jurídica de revisão geral, importando em afronta ao princípio isonômico a concessão do valor fixo nela estipulado.

Brevemente relatado, decido.

Em recente pronunciamento, o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do ARE 1208032 RG (Relator(a): Min. MINISTRO PRESIDENTE, julgado em 29/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-210 DIVULG 25-09-2019 PUBLIC 26-09-2019), submetido ao regime da repercussão geral, revisou a tese de ausência de repercussão geral então firmada no julgamento do ARE nº 800.721-RG/PE (Tema nº 719) para reconhecer a repercussão geral da matéria constitucional a respeito da questão posta sob apreciação, oportunidade em que ratificou a jurisprudência da Corte, reiterada em centenas de reclamações ali ajuizadas, fixando a seguinte tese:

Tema 1061: “A concessão, por decisão judicial, de diferenças salariais relativas a 13,23% a servidores públicos federais, sem o devido amparo legal, viola o teor da Súmula Vinculante nº 37.”

Confira-se, por oportuno, a ementa do referido julgado:

EMENTA Recurso extraordinário com agravo. Constitucional e Administrativo. Instituição de Vantagem Pecuniária Individual (VPI). Lei nº 10.698/03. Direito ao reajuste de 13,23%. Orientação de ausência de repercussão geral firmada no julgamento do ARE nº 800.721-RG/PE (Tema nº 719). Exame do mérito da controvérsia em sede de reclamação. Súmula Vinculante nº 37 do Supremo Tribunal Federal. Revisão do Tema nº 719. Repercussão geral reconhecida. Reafirmação da jurisprudência consolidada no STF. Concessão de reajuste pelo Poder Judiciário com base no princípio de isonomia. Impossibilidade.

(ARE 1208032 RG, Relator(a): Min. MINISTRO PRESIDENTE, julgado em 29/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-210 DIVULG 25-09-2019 PUBLIC 26-09-2019 ) 

Assim, ao negar procedência ao pleito deduzido pela parte autora, verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, exarado no regime de repercussão geral sobre a matéria.
Tal o contexto, não há pertinência na pretensão de devolver, ao Superior Tribunal, o conhecimento de matéria sobre a qual o STF já se pronunciou em acórdão no âmbito de julgamento de recurso extraordinário repetitivo ao qual todos os juízes e tribunais devem observância, a teor da expressa dicção do inciso III do art. 927 do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, nos termos do art. 1.030, I, do NCPC, nego seguimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 15 de outubro de 2019.
DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES
Vice-Presidente
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